O problema – o lugar do Estado na execução de penas
Uma das principais características da sociedade pós-moderna ou do capitalismo avançado, a configuração contemporânea que articula sociedade, instituições e modos de vida, é o aumento imparável do número de prisioneiros, bem como os sinais evidentes de discriminação social na selecção étnica, etária, sexual dos encarcerados. Há quem entenda tal facto como uma consequência da perversidade das instituições. E há quem acrescente ou contraponha a perversidade da própria opinião pública: os sentimentos de insegurança das populações, mais ou menos aumentados ou provocados pelos media sensacionalistas e em luta de audiências, reclamariam “acção e não palavras”. As propostas políticas de troca da liberdade por segurança são populares e fazem o seu caminho.

No estudo de inquérito por questionário feito com uma amostra de conveniência sobre como punir criminosos e como os reabilitar, procuraram-se indicações sobre qual a convicção dos inquiridos relativamente às soluções em escrutínio, qual a força dos partidos dos duros e dos moles com o crime, quais os principais agentes de ressocialização dos condenados, aos olhos dos inquiridos. 

O objectivo principal do estudo foi observar a reacção dos inquiridos à proposta de ser o Estado a ficar encarregue de dar emprego aos condenados à saída da prisão, já que o Estado está encarregue de cumprir a principal finalidade da pena que é a reintegração social. 

A análise dos dados aponta sobretudo para uma importante margem dos inquiridos para aceitarem a posição socialmente dominante relativamente ao que possa ser a solução a adoptar.

De que forma a doutrina legal e o sentimento popular sobre como tratar das pessoas condenadas por terem sido causa de crimes se articula entre si? A doutrina legal consegue traduzir bem o sentimento popular? O sentimento popular é guiado pela doutrina? 

O exercício ensaiado centra-se na contradição de a integração social dos reclusos depender da possibilidade de, à saída da prisão, poderem adquirir algum tipo de rendimento do seu trabalho e de, ao mesmo tempo que o Estado declara ter por objectivo principal essa reintegração se impede de dar emprego aos que acabam de cumprir uma pena, por terem cadastro criminal.

O Estado é monopolista na mobilização da violência legítima, aquele tipo de violência que não reclama contra violência mas antes resignação e assentimento. Será que, em troca, o Estado assume algum tipo de responsabilidades perante a comunidade que assim se entrega? E quais são essas responsabilidades? Eis o problema que aqui se quer abordar.
Vivem-se tempos em que embora a guerra seja indesejada universalmente, são os Estados mais poderosos do mundo, em particular os Estados ocidentais, quem toma a iniciativa de organizar a guerra, para moldarem o mundo às respectivas necessidades. E fazem-no controlando os extensos meios de propaganda, na maior parte dos casos nas mãos de privados, nomeadamente através da encenação consentida de mentiras – não há outra forma de mencionar isso – que apesar de reconhecíveis são negadas, pelo menos durante o tempo suficiente para fazerem os seus efeitos, isto é isolar as opiniões contrárias à guerra e ao uso unilateral da violência, em geral pensada e executado a partir do domínio dos ares, com um mínimo de contacto com o solo e à custa de muitos danos colaterais, isto é elevadas perdas civis.
Esta propaganda para funcionar precisa de contar não tanto com a legitimidade das relações de poder – que parecem cada vez mais dispensáveis – mas sim com a cumplicidade das opiniões públicas, sem dúvida controladas ao nível das opiniões editadas mas também pelo menos toleradas ou mesmo apoiadas por correntes irracionais, ansiosas de vingança, nomeadamente contra os povos que foram submetidos durante os últimos séculos e que, aqui e ali ou de forma cada vez mais sistemática, reclamam pelos seus direitos de soberania. Tais países tornam-se bodes expiatórios da decadência do ocidente. 
Esta situação internacional tem uma expressão interna nos diferentes países, e também em Portugal. Por um lado ao nível financeiro – sendo incluído com outros países do Sul na categoria “económica” de PIGS, acrónimo de Portugal, Irlanda, Grécia e Espanha cujo sentido literal é porcos, alvos privilegiados do “nervosismo dos mercados”, isto é dos ataques especulativos à sombra dos Estados mais poderosos. Por outro lado a nível penal, em particular, o crescimento e desenvolvimentos dos fenómenos prisionais podem ser entendidos como formas de expressão e desenvolvimento de estados de espírito securitários actualmente predominantes (e politicamente estimulados), cuja expressão internacional e financeira é aquela acima sinteticamente referida.

Na mudança de século e milénio, o Estado português deu-se conta da violência desproporcionada com que tratava os seus prisioneiros, pois saíram estatísticas internacionais que revelaram números brutais – por exemplo, no campo do número de mortos e no de infectados com doenças infecto-contagiosas nas prisões portugueses.
 Tais números são tanto mais embaraçosos e preocupantes quanto correspondem a níveis de criminalidade comparados dos mais baixos da Europa. Ao contrário do que aconteceu em Espanha e na Inglaterra e País de Gales, por exemplo, em Portugal, durante alguns dos primeiros anos do século, o número de presos começou a reduzir, por pressão política nesse sentido, antes ainda de ser aprovada legislação sistematizada com novo enquadramento – o que só viria a acontecer em 2007. Curiosamente, ou não, coincide com a aprovação da nova legislação – inspirada nas eras abolicionistas dos anos setenta, como notou um especialista europeu na matéria – a retoma da tendência para o crescimento do número de presos em Portugal, sendo o ano de 2010 aquele em que novamente o espectro da sobrelotação voltou a fazer-se sentir, com a agravante de se ter entrado em pleno período de crise do sistema, isto é numa situação em que – ao contrário do que aconteceu em 1996, em que imediatamente se decidiu “atirar dinheiro” ao problema – não há recursos para cumprir o plano de construção de novas prisões que estava planeado nem sequer para manter os níveis de serviço – sobretudo alimentação, vestuário e saúde – à população prisional.
Quadro 1. Série sobrelotação das prisões em Portugal
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	Fonte de Dados: DGPJ/MJ, em Pordata 2011-11-25


Em resumo: a tendência de aumento do número de presos, assim como a tendência para explorar certas minas sociais de potenciais prisioneiros – como os ciganos ou os estrangeiros imigrantes assalariados precários (em Portugal o número de estrangeiros presos atingiu o patamar de 20% da população encarcerada – sem contar com os estrangeiros e sobretudo filhos de estrangeiros nacionalizados ou nacionais –, quando teria atingido pouca mais de 5% no conjunto da população na altura do auge de imigrantes em Portugal. O nosso país, com 1 para 4, está longe de atingir as desproporções de 1 para 10 de outros países europeus).

Doutrinariamente as penas de prisão desenvolveram duas estratégias contraditórias de legitimação da acção violenta do Estado. Numa primeira vertente o Estado fica autorizado a identificar e punir quem possa ter cometido crimes tipificados em código próprio. Nesta sua responsabilidade de velar pela segurança pública, o Estado é monopolista. Ninguém pode decretar que alguém é suspeito ou é criminoso que não sejam os órgãos do Estado especializados nessas funções – e dessas funções tornados irresponsáveis. Os cidadãos podem pedir a intervenção dos órgãos de polícia e dos órgãos judiciais criminais. Podem mesmo reclamar por isso. É tudo quanto legalmente podem fazer.
Numa segunda vertente o Estado desenvolveu uma retórica de serviço social às populações carenciadas – que são também àquelas mais atingidas pela probabilidade de serem incriminadas – com base na teoria dos direitos humanos, isto é na repugnância das sociedades abastadas e afluentes perante as situações de miséria ou simplesmente de pobreza, sobretudo as que estão mais próximas e mais visíveis. Tais sentimentos de humanidade estão codificados em normas geralmente apenas indicativas. Cuja eficácia, ainda que relativa e selectiva, faz da Europa, em particular, um destino atractivo para os imigrantes de outros continentes. Mesmo quando se sabe que a tentativa de entrada pode custar a vida. Ora, uma das vertentes desses direitos humanos é o direito ao trabalho e é desenvolvida pela Organização Internacional do Trabalho. Na prática direito a uma fonte de rendimentos estável em função das capacidades de cada um, de modo a que todas as outras necessidades básicas possam ser fornecidas pelos mercados a troca de dinheiro.
É claro, para quem esteja minimamente atento à realidade prisional portuguesa, o contraste entre a insistência ideológica na prioridade à doutrina da reinserção social, minimizando o aspecto penal e a violência associada, e a reconhecida falta de organização minimamente eficaz das acções de ressocialização. Como é também notada a impossibilidade de continuidade das acções de ressocialização começadas no interior das cadeias (acções educativas, de formação, de participação artística ou em postos de trabalho) quando os reclusos saem da prisão. Quem esteja a frequentar o ensino dentro da cadeia, por exemplo, ao sair perde a inscrição e perde o ano.

As prisões são mundos à parte da sociedade em grande medida porque os sistemas estatais os imaginam como tal, e a retórica da ressocialização ou da reintegração social é sobretudo isso: imaginação e demagogia. Na prática, o monopólio do uso da violência legítima pelo Estado é-lhe atribuído como contrapartida à vontade dos povos de viverem em segurança. Do comportamento do Estado (mais securitário ou mais integrador, cf. Young, 1999) depende muito a noção social sobre como assegurar a segurança. Como uma prática de transferência dos desejos de vingança ou de racionalidade para o Estado, a sociedade ela própria se transforma ao apoiar as autoridades nas suas guerras, seja no exterior seja no próprio país. Na prática sabe-se não haver nenhuma relação racional – ou pelo menos não foi ainda descoberto como estabelecer essa relação – entre a criminalidade e as acções de repressão da criminalidade e o encarceramento. Há, isso sim, muitas reacções policiais. judiciais e políticas às manifestações de sentimento de insegurança, quantas vezes provocados por falsos alarmes conjugados com preconceitos arreigados (contra os negros, ciganos, estrangeiros ou até, mais raramente, os ricos e poderosos).
 Os pânicos sociais têm vindo a ser utilizados – e até provocados – para fins políticos, de que a crescente utilização da xenofobia na política é um sintoma. Assim como o é a descrição da população prisional, no caso português constituída por 50% de filhos de pessoas que já estiveram presas, 60% de pessoas que já estiveram presas, valor semelhante e provavelmente superior de pessoas consumidoras de drogas ilícitas e de pessoas que enquanto crianças ou jovens passaram por instituições de internamento colectivo.
 Nas prisões, como se costuma dizer, estão aqueles para quem nenhuma das instituições de integração social funcionou. E a quem nenhuma acção ressocializadora é proporcionada com um mínimo de convicção.
Estaria o Estado disposto a passar a empregar pessoas cadastradas? Teria para isso apoio popular? Eis o tema que aqui se pretende contribuir para abordar.

O que diz o público sobre a contradição entre o uso do monopólio da violência penal e os serviços de reintegração social a prestar a quem é alvo do encarceramento? Especificamente, em relação ao trabalho, que não é o único factor de ressocialização mas é dos principais, senão o principal, que respondem os inquiridos? 
As sociedades modernas “libertam” as pessoas de todos os seus recursos excepto a respectiva força de trabalho. A maioria dos encarcerados é gente com escassos recursos familiares e sociais a que possam recorrer, e ainda por cima castigados com o estigma de terem estado presos e de, por isso, serem potenciais criminosos. Profecia que se pode auto-realizar, sobretudo por o isolamento social tender a aumentar de intensidade à saída da cadeia, num contexto psicológico particularmente instável como é o de recuperar do efeito diabólico de ter vivido durante meses ou anos dentro de uma prisão, cf. Zimbardo (2007). Profecia que efectivamente se auto-realiza frequentemente, como mostram os níveis de reincidência estimados.
A questão central neste estudo será a de saber como apreciam os inquiridos a possibilidade de o Estado assumir a responsabilidade de dar emprego (como funcionário público, se necessário) a uma pessoa acabada de sair da prisão?

28% dos inquiridos entende que o Estado deveria “passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal”. Um pouco menos daqueles 33% que estão de acordo em que “o Estado deve assumir as responsabilidades para empregar quem cometa crimes” sem especificar ser na função pública. 34%, num caso como no outro, manifestam opiniões irredutíveis e firmes, ao passo que 34% e 36,5% declaram preferir não tomar qualquer posição. Numa primeira aproximação dir-se-á que os inquiridos tendem a dividir-se em torno de um terço da população, seja para concordarem, seja para discordarem seja para evitarem ou seja para se declararem convictos das suas respostas.

As perguntas citadas foram apresentadas aos inquiridos no meio de outras perguntas e, portanto, apesar de as respostas em termos absolutos tenderem para uma indefinição, teremos algumas possibilidades de detectar algumas tendências usando a comparação entre os diferentes tipos de perguntas e respostas. 
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� Ver relatórios da Provedoria de Justiça sobre o assunto. Consultar relatórios SPACE do Conselho da Europa.


� Ver Palidda, e Garcia (2010). 


� Ficou exemplo paradigmático da provocação de um facto criminal o caso do arrastão de Carcavelos, comemorado um ano após o pânico construído sobre nenhum evento, mantendo alguns dos jornalistas envolvidos que alguma coisa terá acontecido mesmo se comprovadamente terá sido a concorrência entre e a impreparação dos meios de comunicação para verificarem a fonte da notícia (quiçá por serem fontes habituais e valiosas) as principais responsáveis.


� Estimativas geralmente reconhecidas como verosímeis no meio prisional.





